
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063413 - SE (2025/0507595-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JAMIL COSTA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ - SE013346

ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057
LUCAS MIHAEL MOURA MENESES - SE015635

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  INSUFICIÊNCIA  DE
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor de acusado de tráfico de drogas, com pedido de revogação
da prisão preventiva ou substituição por medidas cautelares do
art. 319 do CPP.

2. Fato relevante. Prisão preventiva mantida com base na
gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  apreensão  de
1,13 kg de cocaína e 0,1 kg de maconha. 

3. As decisões anteriores. A decisão agravada consignou a
idoneidade  da  fundamentação  da  preventiva,  a  inviabilidade  de
exame de  proporcionalidade  sob  o  princípio  da  homogeneidade
nesta fase e a insuficiência de medidas alternativas, mantendo a
custódia com apoio no art. 312 do CPP.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se (i) o habeas

corpus pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  para
reexame de matéria já apreciada pelas instâncias ordinárias, sem
flagrante ilegalidade; (ii)  a prisão preventiva está fundamentada
em elementos concretos aptos a justificar a segregação cautelar,
diante da quantidade e natureza das drogas apreendidas; (iii) as
medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  são  suficientes  para
acautelar  a  ordem  pública  no  caso;  e  (iv)  o  princípio  da
homogeneidade  pode  ser  aplicado,  em  sede  de habeas  corpus,
para aferição da proporcionalidade da prisão cautelar em face de
prognóstico de pena.

III. Razões de decidir
5.  O habeas  corpus não  se  presta  como  sucedâneo  de

revisão  criminal  ou  de  recurso  próprio,  sendo  cabível  apenas
diante de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, nos
termos do art. 654, § 2º, do CPP, hipótese não verificada.
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6.  A  prisão  preventiva  está  lastreada  em  gravidade
concreta, evidenciada pela expressiva quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, elementos suficientes para justificar a
custódia cautelar para garantia da ordem pública, nos termos do
art.  312 do CPP. Ainda, pontuou-se o potencial  envolvimento de
terceiros integrantes de eventual organização criminosa, além de
se tratar de tráfico interestadual.

7. Condições pessoais favoráveis não impedem a imposição
da  prisão  preventiva  quando  presentes  requisitos  legais  e
fundamentação concreta.

8.  A  demonstração  do periculum  libertatis afasta  a
suficiência das medidas cautelares diversas previstas no art. 319
do  CPP,  revelando-se  inadequadas  para  neutralizar  os  riscos
apontados.

9. A alegação de desproporcionalidade da prisão cautelar à
luz  do  princípio  da  homogeneidade  demanda prognóstico  sobre
eventual  pena  e  regime,  o  que  é  inviável  nesta  fase  e  na  via
estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063413 - SE (2025/0507595-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JAMIL COSTA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ - SE013346

ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS - SE014057
LUCAS MIHAEL MOURA MENESES - SE015635

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  INSUFICIÊNCIA  DE
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor de acusado de tráfico de drogas, com pedido de revogação
da prisão preventiva ou substituição por medidas cautelares do
art. 319 do CPP.

2. Fato relevante. Prisão preventiva mantida com base na
gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela  apreensão  de
1,13 kg de cocaína e 0,1 kg de maconha. 

3. As decisões anteriores. A decisão agravada consignou a
idoneidade  da  fundamentação  da  preventiva,  a  inviabilidade  de
exame de  proporcionalidade  sob  o  princípio  da  homogeneidade
nesta fase e a insuficiência de medidas alternativas, mantendo a
custódia com apoio no art. 312 do CPP.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se (i) o habeas
corpus pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de  recurso  para
reexame de matéria já apreciada pelas instâncias ordinárias, sem
flagrante ilegalidade; (ii)  a prisão preventiva está fundamentada
em elementos concretos aptos a justificar a segregação cautelar,
diante da quantidade e natureza das drogas apreendidas; (iii) as
medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  são  suficientes  para
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acautelar  a  ordem  pública  no  caso;  e  (iv)  o  princípio  da
homogeneidade  pode  ser  aplicado,  em  sede  de habeas  corpus,
para aferição da proporcionalidade da prisão cautelar em face de
prognóstico de pena.

III. Razões de decidir

5.  O habeas  corpus não  se  presta  como  sucedâneo  de
revisão  criminal  ou  de  recurso  próprio,  sendo  cabível  apenas
diante de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, nos
termos do art. 654, § 2º, do CPP, hipótese não verificada.

6.  A  prisão  preventiva  está  lastreada  em  gravidade
concreta, evidenciada pela expressiva quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, elementos suficientes para justificar a
custódia cautelar para garantia da ordem pública, nos termos do
art.  312 do CPP. Ainda, pontuou-se o potencial  envolvimento de
terceiros integrantes de eventual organização criminosa, além de
se tratar de tráfico interestadual.

7. Condições pessoais favoráveis não impedem a imposição
da  prisão  preventiva  quando  presentes  requisitos  legais  e
fundamentação concreta.

8.  A  demonstração  do periculum  libertatis afasta  a
suficiência das medidas cautelares diversas previstas no art. 319
do  CPP,  revelando-se  inadequadas  para  neutralizar  os  riscos
apontados.

9. A alegação de desproporcionalidade da prisão cautelar à
luz  do  princípio  da  homogeneidade  demanda prognóstico  sobre
eventual  pena  e  regime,  o  que  é  inviável  nesta  fase  e  na  via
estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo

10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JAMIL  COSTA
ALMEIDA,  contra  decisão  de  fls.  543/546, que  não  conheceu  do habeas
corpus.

Sustenta  a  parte  agravante  que  a  decisão  agravada  adotou
fundamentação  genérica,  sem  individualizar  o periculum  libertatis,
contrariando o art. 315, § 2º, do CPP.

Afirma que a quantidade de droga, isoladamente, não demonstra
periculosidade  concreta,  especialmente  porque,  segundo  a  própria
acusação,  o  agravante  atuou  como  “mula”,  mediante  promessa  de  R$
400,00, para auxiliar nos cuidados médicos do pai.  Destaca ser primário,
com  residência  fixa  e  bons  antecedentes,  e  que  o  Ministério  Público
reconheceu, já na denúncia, a incidência da causa de diminuição do § 4º do
art.  33  da  Lei  11.343/2006, o  que  afastaria  a  indicação  de  dedicação
habitual à atividade criminosa.

Documento eletrônico VDA57581692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:31:09
Código de Controle do Documento: 5a98ff28-7046-414e-9d92-ab63e81590ae



Alega, ainda, inexistirem elementos de risco à instrução criminal
ou de fuga: as testemunhas arroladas são apenas os policiais do flagrante,
não  havendo  notícia  de  intimidação,  destruição  de  provas,  ocultação  ou
descumprimento de ordem judicial. 

Aponta  que  a  decisão  agravada  afastou  de  modo automático  as
medidas cautelares do art. 319 do CPP, sem demonstrar, de forma concreta,
por  que  monitoramento  eletrônico,  comparecimento  periódico  em  juízo,
proibição de ausentar-se  da  comarca ou recolhimento  domiciliar  noturno
seriam insuficientes para neutralizar os riscos.

Argumenta,  também,  pela  aplicação  do  princípio  da
homogeneidade,  com análise de proporcionalidade da prisão cautelar  em
face da perspectiva de pena reduzida pela minorante do § 4º do art. 33 da
Lei de Drogas, somada a atenuantes de confissão e menoridade relativa, e
ao eventual patamar mínimo da causa de aumento do art. 40, V, por se tratar
de deslocamento entre estados vizinhos.

Requer o provimento do agravo regimental para afastar a decisão
monocrática, conhecer do habeas corpus e, no mérito, substituir a prisão
preventiva por medidas cautelares diversas, nos termos do art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido. Contudo, no mérito,
a insurgência não merece prosperar.

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
545-546):

[...]
Verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi  decretada  mediante

fundamentação  idônea,  lastreada  na  gravidade  concreta  da
conduta diante da apreensão de 1,13Kg de cocaína e  0,1Kg de
maconha, situação que revela a indispensabilidade da imposição
da medida extrema no caso concreto.

Com efeito,  nos  casos  de  prisão  em flagrante  por  tráfico  de
drogas,  a  conversão  em  prisão  preventiva  pode  ser  decretada
quando a gravidade concreta da conduta se evidencia em fatores
como  a  quantidade  e  a  natureza  da  substância  apreendida,  a
forma  de  acondicionamento  ou  a  presença  de  instrumentos
destinados à comercialização,  circunstâncias que revelam maior
potencial lesivo da conduta e indicam periculosidade do agente,
ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito. 

[...]
Quanto ao princípio da homogeneidade da prisão, nos termos da

jurisprudência desta Corte, a alegação de desproporcionalidade da
prisão  preventiva  em relação  à  futura  pena a  ser  aplicada não
pode ser aferida neste momento processual,  na medida em que
depende  de  prognóstico  a  ser  confirmado  somente  após  o
julgamento da ação penal. Nesse sentido:

[...]
Sendo assim, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP,

a  imposição  da  prisão  preventiva  é  medida  de  rigor,
independentemente de condições pessoais favoráveis do agente,
mostrando-se inadequadas medidas cautelares diversas do quando
a  custódia  art.  319,  provisória  apresentar  fundamentação
concreta.

Nesse sentido, "[a] presença de condições pessoais favoráveis
não impede aimposição da prisão preventiva, quando presentes os
requisitos  legais"  (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP, relator  Ministro
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Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/4/2025, DJEN de 30/4/2025).

Inclusive,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta  a  necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg
no  HC  n.  965.960/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Inicialmente,  o habeas  corpus não  deve  ser  manejado  como
sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  sendo  incabível  sua
utilização  quando  se  pretende  reexame  de  matéria  já  apreciada  pelas
instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de
poder  ou  teratologia,  nos  termos  do  art.  654,  §  2º,  do  CPP,  situação
excepcional não evidenciada nos presentes autos.

Posto  isso,  observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com
base em fundamentos concretos, tendo em vista a apreensão de 1,13Kg de
cocaína e 0,1Kg de maconha. Ainda, pontuou-se o potencial envolvimento de
terceiros integrantes de eventual organização criminosa, além de se tratar
de tráfico interestadual, conforme se extrai das fls. 280-282.

Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes  apreendidas  constituem  fundamentos  adequados  para  a
decretação da prisão preventiva. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  ALEGADA  ILICITUDE  PROBATÓRIA  POR  VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  NA  VIA  ESTREITA  DO
HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA
GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO,  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA  E  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
INSUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de acusado
pela suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação
para o tráfico, no qual se pleiteava o trancamento da ação penal
ou a revogação da prisão preventiva, sob alegação de ausência de
justa  causa,  insuficiência  probatória  e  nulidade  decorrente  de
violação domiciliar sem mandado judicial, autorização do morador
ou fundada suspeita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há três  questões  em discussão:  (i)  definir  se  é  possível  o

exame,  em  habeas  corpus,  da  alegada  ilicitude  probatória
decorrente de suposta violação de domicílio sem prévia apreciação
pela  Corte  de  origem;  (ii)  estabelecer  se  as  alegações  de
insuficiência de provas demandam revolvimento fático-probatório
incompatível  com  a  via  estreita  do  habeas  corpus;  e  (iii)
determinar se a prisão preventiva está devidamente fundamentada
em elementos concretos aptos a justificar a custódia cautelar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de

revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  salvo  em  hipóteses
excepcionais  de  flagrante  ilegalidade,  abuso  de  poder  ou
teratologia, não verificadas no caso concreto.

4.  A  análise  da  alegada  ilicitude  probatória  decorrente  de
violação domiciliar  mostra-se inviável  pelo Superior Tribunal  de
Justiça,  porque  a  matéria  não  foi  apreciada  pela  instância  de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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5. As alegações relativas à ausência de autoria, materialidade e
justa  causa  demandam  aprofundado  exame  de  fatos  e  provas,
providência  incompatível  com  os  limites  cognitivos  do  habeas
corpus.

6.  A  prisão  preventiva  encontra-se  fundamentada  em
elementos concretos extraídos dos autos, especialmente na
expressiva  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes
apreendidos - 671 g de maconha, 77 g de crack, 320 g de
cocaína,  15  g  de  "dry"  e  150  ml  de  lança-perfume  -
circunstâncias  que  evidenciam  a  gravidade  concreta  da
conduta.

7. A reincidência específica do paciente em crime de tráfico de
drogas  evidencia  risco  concreto  de  reiteração  delitiva  e
periculosidade  social,  legitimando  a  custódia  cautelar  para
garantia da ordem pública.

8.  A  demonstração  concreta  da  necessidade  da  prisão
preventiva  afasta  a  suficiência  das  medidas  cautelares  diversas
previstas no art. 319 do CPP.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.032.364/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,

julgado em 19/5/2026, DJEN de 26/5/2026.) [grifei]

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS. INGRESSO DOMICILIAR. DENÚNCIA ESPECIFICADA.
ABORDAGEM  EM  VIA  PÚBLICA.  APREENSÃO  INICIAL  DE
ENTORPECENTE.  FUNDADAS  RAZÕES.  VERSÕES
CONFLITANTES.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
QUANTIDADE  DE  DROGA.  APETRECHOS  PARA  O  TRÁFICO.
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
4. A prisão preventiva foi mantida com base em elementos

concretos:
apreensão  de  cocaína  em  quantidade  não  irrisória,

somada a balanças de precisão e instrumentos de preparo e
acondicionamento, indicativos de atividade de tráfico; além
de risco de reiteração evidenciado por processo anterior e
mandado  de  prisão  em  aberto,  utilizados  como  dados
históricos para aferição da periculosidade.

5. A existência de processo anterior em curso e de mandado de
prisão em aberto pode ser considerada como elemento indicativo
de risco de reiteração delitiva, sem que a prisão atual dependa da
validade autônoma daquele decreto.

6.  Medidas  cautelares  do  art.  319  do  CPP  se  mostram
insuficientes  para  acautelar  a  ordem  pública  em  cenário  de
gravidade concreta e risco de reiteração; e as condições pessoais
favoráveis  não  elidem  a  segregação  quando  presentes
fundamentos específicos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 237.678/BA, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/5/2026, DJEN  de
26/5/2026.) [grifei]

Conforme  entendimento  consolidado  no  âmbito  desta  Corte
Superior,  constitui  fundamentação  apta  a  justificar,  de  modo  concreto,  a
prisão preventiva, a bem da ordem pública, a necessidade de se interromper
ou  diminuir  a  atuação  de  integrantes  de  organização  criminosa.  Nesse
sentido:
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  EXCESSO  DE  PRAZO
PARA O JULGAMENTO DO APELO. NÃO CONFIGURADO. PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  DO  FATO.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que  as  penas  impostas  na  sentença  condenatória  devem  ser
consideradas para fins de análise de suposto excesso de prazo no
processamento da apelação. No caso, levando-se em conta a pena
total imposta ao agravante (6 anos, 2 meses e 19 dias de reclusão),
não  se  verifica,  por  ora,  o  excesso  de  prazo  no  julgamento  do
recurso.

2. Na hipótese, após investigação no bojo da "Operação Turfe",
concluiu-se que o acusado integrou organização criminosa voltada
para o tráfico transnacional de cocaína, em posição de destaque,
sendo  um  dos  líderes  e  corresponsável  pela  logística  de
importação  da  droga  no  Brasil  e  garantia  a  segurança  dos
negócios  do  grupo  em  território  paraguaio.  A  jurisprudência
pacífica do Supremo Tribunal Federal, seguida por esse Superior
Tribunal  de  Justiça,  entende-se  que  "a  necessidade  de  se
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar  idônea e  suficiente  para a
prisão preventiva".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  HC n.  904.049/RJ, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 1/7/2024.)

Tem-se  como  firme  o  entendimento  de  que  “[e]m  relação  à
alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a ser
aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  somente  será  confirmado  após  a
conclusão do julgamento da ação penal,  não sendo possível inferir,  nesse
momento  processual  e  na  estreita  via  ora  adotada,  o  eventual  regime
prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do
princípio  da  homogeneidade)”.(AgRg  no  HC  n.  1.003.748/PR, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2025,
DJEN de 19/8/2025.).

Por  fim,  exposta  de  forma  devidamente  fundamentada  a
necessidade da prisão preventiva, mostra-se incabível sua substituição por
outras  medidas  cautelares  mais  brandas,  previstas  no  art.  319  do  CPP.
Nesse entendimento: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
CONTEMPORANEIDADE  DOS  FUNDAMENTOS.  GRAVIDADE
CONCRETA  DA  CONDUTA.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DOS
ENTORPECENTES,  BALANÇA  DE  PRECISÃO,  TENTATIVA  DE
FUGA  E  REGISTRO  DE  EVASÃO  EM  OUTRA  AÇÃO.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE
PENA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
PEDIDO  DE  EXTENSÃO  A  CORRÉU.  DIVERSIDADE  FÁTICO-
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As disposições dos arts. 64, III, e 202 do RISTJ autorizam o
julgamento  monocrático  em  habeas  corpus  e  em  recurso  em
habeas  corpus  quando  a  matéria  se  conforma  à  jurisprudência
consolidada desta Corte e dos Tribunais Superiores.

2.  A prisão preventiva foi  mantida pelas instâncias ordinárias
com base em elementos concretos e contemporâneos: tentativa de
evasão por salto de muros e registro de fuga em outra ação penal
em  aberto,  que  evidenciam  risco  à  aplicação  da  lei  penal;
apreensão de 40,40 g de cocaína e 748,18 g de maconha, além de
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balança  de  precisão,  em  contexto  de  mercancia,  revelando
gravidade  concreta  do  fato  e  periculosidade  do  agente;
reincidência  específica  e  cumprimento  provisório  de  pena,
indicando  contumácia  delitiva  e  insuficiência  de  cautelares
alternativas.

3.  A  alegação  de  gravidade  abstrata  não  procede  quando  a
motivação ressalta a natureza e a quantidade dos entorpecentes, o
modus operandi e a tentativa de fuga, dados aptos a justificar a
segregação para garantia da ordem pública.

4. As medidas cautelares do art. 319 do CPP mostram-se
inadequadas  diante  do  conjunto  fático  e  do  periculum
libertatis evidenciado, não sendo possível substituir a prisão
preventiva por providências menos gravosas.

5. O pedido de extensão dos efeitos da liberdade concedida a
corréu  é  inviável  quando  não  há  identidade  fático-processual,
destacando-se, no agravante, a apreensão de drogas e balança de
precisão, a tentativa de fuga e o registro de evasão prisional.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 235.806/MG, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/5/2026, DJEN  de
20/5/2026.)

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem de ofício.

Por  esses  fundamentos,  nego  provimento  agravada  por  seus
próprios e jurídicos fundamentos.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0507595-2 HC 1.063.413 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00285246320258250000  00817958120258250001  285246320258250000  
817958120258250001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ 
ADVOGADOS : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ  - SE013346

 ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS  - SE014057
 LUCAS MIHAEL MOURA MENESES  - SE015635

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 
PACIENTE : JAMIL COSTA ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAMIL COSTA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO DA CRUZ COSTA GARCEZ  - SE013346

 ARTHUR IRWIN ROSA SANTOS GÓIS  - SE014057
 LUCAS MIHAEL MOURA MENESES  - SE015635

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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